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I. INTRODUÇÃO

O presente relatório consubstancia a síntese dos trabalhos do Atelier de Discussão sobre as Oportunidades e Desafios da Gestão Sustentável das Terras em Cabo Verde, realizado na Cidade da Praia, 8 de Setembro de 2009. O evento, organizado pela Coordenação do Comité Nacional do Projecto de Cooperação Técnica CPLP/FAO-UNCCD, com apoio da Consultoria Regional, contou com a participação de cerca de 30 representantes de Cooperação Internacional, Instituições Públicas e Privadas, ONGs e Associações da sociedade civil, conforme a lista de participantes constante do anexo do presente relatório. 

1.1 ENQUADRAMENTO E JUSTIFICAÇÃO 

O Atelier enquadra-se no conjunto de actividades realizadas pelo Comité Nacional para a Gestão Sustentável das Terras de Cabo Verde com apoio do TCP CPLP/FAO.

O objectivo global que levou a organização do Atelier foi juntar os Actores e Parceiros Chaves nacionais e internacionais envolvidos na problemática da Gestão Sustentável das Terras/Desertificação para discutir/debater sobre os Desafios e Oportunidades da Gestão Sustentável das Terras em Cabo Verde. Igualmente foi propósito do Atelier a apresentação do Relatório da Consultoria Nacional sobre GST, elaborado para ser integrado no Programa da CPLP a ser apresentado na COP9 que terá lugar de 21 de Setembro a 2 de Outubro do ano em curso em Argentina. 

Foram objectivos específicos do Atelier:

· Debater os Desafios e Oportunidades da GST em Cabo Verde com os Actores e parceiros envolvidos na temática;

· Sensibilizar os parceiros internacionais chaves para a intervenção na 9ª Conferência das Partes (COP9) a favor dos Domínios de intervenção e Projectos constantes do Relatório Nacional;

· Preparar a participação de Cabo Verde na COP 9 

O Relatório Nacional de Cabo Verde Ainda será objecto de análise e validação pelo Comité Nacional do país, para posterior divulgação aos demais actores envolvidos.

1.2. SESSÃO DE ABERTURA

Na sessão de abertura participaram o Eng. Emitério Ramos, em representação do Ministro do Ambiente, Desenvolvimento Rural e Recursos Marinhos, o Engº Luciano Fonseca, em representação da FAO, a Drª Clara Justino, em representação do Secretariado da CPLP, e a Eng. Maria da Cruz, membro do Comité Nacional do projecto.

Depois de manifestar os votos de boas vindas aos participantes e tecer algumas breves considerações sobre os objectivos do Atelier, a Engª Maria da Cruz, passou a palavra ao representante da FAO que louvou a iniciativa do Atelier e falou sobre o engajamento da FAO no processo de luta contra a desertificação em Cabo Verde. A representante da CPLP, deu as boas vindas aos participantes, desejou um bom dia de trabalho aos presentes e sublinhou a honra em participar no Atelier e fazer parte da sessão de abertura do evento, que considerou ser de grande importância para GST em Cabo Verde.

De seguida foi dada a palavra ao representante do Ministro do Ambiente, Desenvolvimento Rural e Recursos Marinhos que começou por agradecer a presença de todos em nome da S. Excia Senhor Ministro e em seu nome próprio como Coordenador Nacional do Projecto. Fez um breve historial do projecto, como apareceu, a sua concepção, o processo seguido até a finalização do Relatório Nacional da consultoria. Salientou a grande importância do Atelier e principalmente a presença da Cooperação Internacional, que agradeceu mais uma vez a presença.  

Salientou a grande oportunidade de ter Actores nacionais e Parceiros chaves reunidos para a discussão da GST/Desertificação em Cabo Verde. Teceu alguns comentários sobre o processo de desertificação em Cabo Verde e os apoios que o país tem recebido da Cooperação Internacional para o engajamento no processo da luta contra a desertificação em Cabo Verde e os avanços conseguidos até hoje.

Neste contexto relembrou os propósitos que nortearam a organização do atelier e os resultados esperados do mesmo, fazendo votos que o dia seja de intenso e profícuo trabalho na identificação dos Desafios e Oportunidades para Gestão Sustentável das Terras em Cabo Verde.  

Posto isto declarou aberto o Atelier de Discussão sobre as Oportunidades e Desafios da Gestão Sustentável das Terras em Cabo Verde. 

1.3.     APROVAÇÃO DA AGENDA E METODOLOGIA DE TRABALHO

A agenda do Atelier foi apresentada à plenária pela Consultora Regional, Denise Lima, que aproveitou para também falar da metodologia proposta para o atelier baseada em dois momentos: o primeiro, para apresentações dos parceiros da cooperação internacional sobre as suas actividades no campo da GST e luta contra a desertificação em Cabo Verde, seguido de perguntas e esclarecimentos. Em seguida foi dada oportunidade para a apresentação de uma síntese do Relatório Nacional pelos consultores nacionais. No segundo momento, foi realizado um debate com a participação de todos os presentes sobre as oportunidades e os desafios para a GST em Cabo Verde.

Após as apresentações dos convidados e dos consultores nacionais, os participantes foram convidados a anotarem em cartelas com cores diferentes, duas oportunidades e dois desafios para a GST no país. Passou-se então a apresentação de todos os participantes que leram e explicaram as suas respostas. 

Ao final, foi aberto um espaço para outras considerações à guisa de síntese dos debates.

II.  EXPOSIÇÕES

Considerando a importância das exposições feitas ao longo do Atelier e de informações pertinentes que foram avançadas pelos parceiros internacionais relativamente as suas actuações no âmbito da Gestão Sustentável das Terras/ Desertificação em Cabo Verde, apresentam-se a seguir os principais conteúdos das apresentações. 

Foram apresentados na plenária 6 exposições subordinados à temática de GST/Desertificação em Cabo Verde, nomeadamente:

1ª Exposição sobre Objectivos e Agenda do Atelier por: Drª Denise Lima

Após apresentação dos objectivos do Atelier e a agenda de trabalho, a Consultora Regional, informou aos participantes sobre a 9ª Conferência das Partes (COP 9) da UNCCD, a ter lugar na Argentina de 21 de Setembro a 2 de Outubro de 2009. Enfatizou ainda a importância do Side Event “South-South and North South Cooperation for the implementation of the UNCCD within the Community of Portuguese Speaking Countries. (CPLP)” a ser realizado no primeiro dia da COP a 21 de Setembro pelas 18 h20.
2ª Exposição: A Comissão Europeia na República de Cabo Verde: Uma Parceria no Desenvolvimento Rural Sustentável, pelo representante da União Europeia,  Dr Cristobal Delgado  

O apresentador começou por falar da Parceria ao longo dos 34 anos em que a Comissão Europeia tem apoiado os sucessivos Governos de Cabo Verde nas Políticas e Planos no âmbito do desenvolvimento rural e gestão sustentável dos recursos naturais e actualmente da Parceria Especial entre Cabo Verde e a União Europeia.

No âmbito do apoio aos Planos de Desenvolvimento ele fez referência a algumas Acções no Desenvolvimento Rural, nomeadamente: A Linha de Financiamento "Quadro Especial Bananas", a Linha Financiamento “STABEX” e os Fundos Europeus para o Desenvolvimento.
O Quadro Especial Bananas consistia em quatro projectos, sendo: Apoio ao Sector da Horticultura que tinha como desafio aumentar a dinâmica de produção local de produtos hortícolas para abastecimento do mercado local e turístico, com um orçamento 500.000 Euros; Assistência Técnica Especializada que tinha como desafio apoiar o Ministério de Ambiente e Agricultura na modernização e adaptação às condições de um mundo em mudança, com um orçamento 500.000 Euros; Apoio a diversificação da Produção Agrícola no Fogo e na Brava com o objectivo de apoiar o Ministério para realizar reformas estruturantes e de modernização do sector agrícola, com um orçamento de 500.000 Euros; e ainda neste quadro o projecto Relançamento da cultura da Banana e diversificação da Produção Agrícola, com o objectivo de controlar as pragas que afectam a produção do sector frutícola em Santiago, reforçando as capacidades de luta biológica Orçado em 600.000 Euros.

A Linha de financiamento STABEX, que consiste em Apoio ao Manejo Sustentável da Bacia de Ribeira da Torre de Santo Antão e o objectivo foi o desenvolvimento sustentável e duradouro baseado nos seus recursos naturais e culturais, com um orçamento de 1.330.000 Euros.

E por último os Fundos Europeus para o Desenvolvimento com dois programas, nomeadamente o Programa Regional Solar que tem como objectivo a disponibilização de água potável para as populações rurais, com um orçamento de 2.800.000 Euros e Abastecimento de Energia em Áreas Isoladas da Ilha de Santo Antão com o objectivo de produzir energia sustentável localmente com recursos endógenos e a baixo preço, com um orçamento 1.000.000 Euros.

3ª Exposição: Intervenção do IPAD/Cooperação Portuguesa na GST em Cabo Verde  pelo representante da Cooperação Portuguesa,  Dr António Machado
O apresentador teceu alguns comentários sobre o processo de desertificação e disse ser uma preocupação global e intimamente ligada aos processos de desenvolvimento que reclama uma abordagem integrada e concertada aos mais diferentes níveis de actuação. 

Consciente dessa realidade, Portugal, através da conjugação de esforços entre o IPAD (Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento), a Autoridade Nacional Florestal e o Gabinete de Planeamento e Políticas do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se associou a esta causa, assegurando o co-financiamento do Projecto de Cooperação Técnica para a Formulação do Programa de Cooperação Sul/Sul e Norte/Sul da CPLP para implementação da Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação;

Ainda no âmbito deste Projecto de Cooperação Técnica, o apresentador destacou a realização em Portugal, no passado mês de Junho, de uma acção de formação de altos dirigentes da CPLP tendo em vista o reforço das capacidades nacionais para a concepção e implementação dos respectivos Programas de Acção para o combate à desertificação. Esta formação reuniu representantes institucionais dos diferentes Ministérios do Ambiente e Agricultura, bem como representantes da sociedade civil dos Estados Membros da CPLP. Dividiu-se em três fases distintas, sendo: Visita a Projectos de Combate à Desertificação e às Alterações Climáticas; Seminário sobre Desenvolvimento Rural e Combate à Desertificação; Curso de Formação de Estratégias Financeiras Integradas, da responsabilidade da FAO e do Mecanismo Mundial.

No que respeita ao Programa Indicativo de Cooperação assinado entre os Governos de Portugal e de Cabo Verde para o quadriénio 2008/2011, referiu que a Educação constitui o principal eixo de intervenção da Cooperação Portuguesa no país. Considerou a promoção do Ensino Superior um instrumento fundamental para elevar o nível geral da educação de um país e para criar uma capacidade endógena de conhecimento, através da investigação e da formação, assumindo assim um papel determinante no processo de desenvolvimento sustentável. Assim, destacou as seguintes intervenções da Cooperação Portuguesa:

- Licenciatura em Engenharia Rural e do Ambiente que iniciou no ano lectivo de 2004/2005, e terminou em Dezembro de 2008, tendo como objectivo a criação de 2 licenciaturas na área ambiental: licenciatura em Engenharia Rural e Licenciatura em Engenharia do Ambiente. Desta acção resultou a formação de 35 técnicos superiores capacitados para intervir na planificação e execução de políticas nas áreas da Engenharia Rural e do Ambiente. 

- Mestrado em Agronomia e Recursos Naturais, cumprida aquela etapa de formação, Cabo Verde e Portugal consideraram pertinente reforçar o nível da formação superior ministrada pela Uni-CV. Deste encontro de vontades resultou a abertura, no presente ano lectivo, de um mestrado em Agronomia e Recursos Naturais, assente num curriculum devidamente adequado às reais necessidades de Cabo Verde. O projecto será implementado entre Junho de 2009 a Fevereiro de 2011 e beneficiará cerca de 30 licenciados.

- No âmbito das excelentes relações de cooperação entre Portugal e Cabo Verde, mencionou a abertura de uma linha de crédito no montante de 100 MEUR destinada a apoiar o financiamento de projectos nas áreas das Energias Renováveis, Conservação do Ambiente e Mobilização de Água. Sublinhou ainda a possibilidade de serem nesta linha enquadrados, em particular no que se refere à mobilização de água, projectos que contribuam para um mais eficiente combate à desertificação em Cabo Verde.

4ª Exposição: Principais acções da Cooperação Brasileira no Campo da Gestão Sustentável das Terras e do Combate à Desertificação pelos representantes da Embaixada do Brasil: Dr Hélio Barros e Dr André Pacheco
A Cooperação Brasileira desenvolve, em diferentes graus de execução, três projectos na área de Agricultura e Gestão de Terras, nomeadamente: 1. Projecto de Fortalecimento Institucional do INIDA, que tem como objectivo consolidar a política de expansão agro-pecuária caboverdiana, visando ao desenvolvimento rural e à geração de emprego e renda, através da Capacitação de equipas do INIDA em planeamento estratégico para investigação agrícola e elaboração do Plano Director; capacitação de técnicos da investigação agrícola de Cabo Verde em ferramentas de gestão e de fortalecimento da imagem das instituições de investigação perante à sociedade; e preparação de quadros do INIDA para consolidar o seu papel dentro do Plano Nacional de Desenvolvimento de Cabo Verde. 2. Projecto de Apoio ao Desenvolvimento da Caprino-ovinocultura de Cabo Verde, com o objectivo de consolidar a expansão da política de pecuária em Cabo verde, visando ao desenvolvimento rural e à geração de emprego e renda, através de  capacitação de técnicos do INIDA em sistemas de produção animal, com ênfase em ovino-caprinocultura e transferência de material genético de origem animal de domínio público para Cabo Verde. 3. Apoio ao Desenvolvimento da Horticultura de Cabo Verde, com o objectivo de consolidar a expansão da horticultura em Cabo Verde, visando ao desenvolvimento rural e à geração de emprego e renda no país, através de Capacitação de especialistas do INIDA em sistemas de produção de hortaliças e de frutas tropicais; transferência de germoplasma de plantas oleorícolas e frutícolas de domínio público para Cabo Verde. As duas instituições envolvidas são EMBRAPA pela parte do Brasil e INIDA por Cabo Verde.

Para além desses projectos, o Brasil tem tido outras iniciativas, como: 1. Reunião preparatória da IIª Conferência Internacional sobre Variações Climáticas e Desenvolvimento Sustentável em Regiões Semi-Áridas (ICID II) em Cabo Verde  em que o Brasil em parceria com o Millenium Challenge Account, estuda a possibilidade de realizar a reunião preparatória para a (ICID II) em Cabo Verde, em Novembro de 2009, visando a recolha e actualização de dados.

A ICID II será realizada entre 16 a 20 de Agosto de 2010, no Ceará - Brasil. Será a segunda edição do evento, realizado pela primeira vez há 18 anos. A ICID I teve influência na agenda internacional e nacional sobre a questão do desenvolvimento sustentável das regiões áridas, semi-áridas e sub-húmidas secas. Dentre os resultados positivos decorrentes da ICID I merecem destaque: Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos das Secas; Projecto Áridas, conscientização para a questão do semi-árido, contribuição para a Bibliografia sobre Semi-Árido no contexto de mudanças climáticas.

Um dos objectivos do ICID II é produzir uma documentação que possa subsidiar a programação da Rio + 20 no tocante à questão das regiões secas, além de influenciar as políticas públicas, chamando a atenção para a questão concernente às regiões secas do planeta.

5ª Exposição: Intervenções da FAO no Campo da Gestão Sustentável das Terras e do Combate à Desertificação em Cabo Verde, pelo representante da FAO/CV: Engº Luciano Fonseca

O apresentador iniciou falando das primeiras intervenções da FAO em Cabo Verde que incidiram sobre Projectos Florestais, através da criação de novas áreas florestadas, com acções de Conservação de Solo e Água e fixação de plantas bem assim a formação/capacitação de quadros nacionais nessa área no país e no estrangeiro.

Os projectos florestais de maior relevância foram GCP/CVI/015/BEL, que abrangeu as ilhas de Santiago e Maio, o Plano de Acção Florestal Tropical (PAFT) e o Plano de Acção Florestal Nacional (PAFN), já de âmbito nacional.

Os projectos acima mencionados tinham como principais objectivos a luta contra a desertificação através de acções de conservação de solos e água e combate à erosão. Esses projectos contribuíram grandemente para a florestação do país, que hoje cobre uma superfície estimada em 85.000 ha e permitiram ainda a recuperação de importantes áreas agrícolas, anteriormente consideradas marginais.

Outro projecto importante que decorre actualmente é o Projecto Gestão Sustentável das Florestas que tem como objectivo principal apoiar o governo na elaboração de um projecto de gestão sustentável das florestas em Cabo Verde, que melhor responda aos paradigmas actuais de desenvolvimento do sub-sector florestal no país.

As orientações existentes apontam no sentido de promover novas abordagens, visando a criação de condições favoráveis à promoção da gestão sustentável das florestas e da conservação dos recursos florestais, através de: 1. Elaboração de planos de gestão das zonas florestais em Cabo Verde, e de modelos de convenção a serem estabelecidos entre o Estado, os Municípios e/ou comunidades locais; 2. Implicação dos parceiros, dos municípios e das comunidades que vivem próximas das zonas florestadas, na elaboração dos planos; 3. Elaboração de planos de gestão, que deverão contribuir na conservação da biodiversidade, na luta contra a desertificação, na luta contra a pobreza no mundo rural, na prevenção, detecção, ordenamento e combate aos fogos florestais, e na adaptação face ás mudanças climáticas 

Para além dos Projectos Florestais, a FAO/CV financiou também um projecto de Lançamento da Parceria com os Mecanismos para os Programas de Acção Nacional estabelecido na base de um documento de concepção submetido ao mecanismo, detalhando a razão de ser da parceria, seus objectivos, acções e resultados esperados. Tem como objectivo, apoiar o Programa Florestal de Cabo Verde por um período de três anos.(???? que mecanismo é esse? Não entendi)

As actividades a desenvolver no quadro desta parceria farão parte de programas anuais que serão retidos de comum acordo entre o Mecanismo e a Direcção Geral da Agricultura, Silvicultura e Pecuária. A elaboração da proposta de Cabo Verde passa por 4 fases, nomeadamente: 1- Lançamento do mecanismo, que já foi realizado; 2- definição de prioridades, alcançado no atelier de lançamento; 3- Criação de um Comité Director, já constituído e Elaboração de um Plano de Acção. O processo está na sua fase inicial.

Para além dos projectos acima mencionados, existe ainda o de Incorporação das Hortos Escolares e da Educação Ambiental no Curriculum Escolar e o de  Reforço das Capacidades no Domínio da Sensibilização, da Prevenção, do Ordenamento da Protecção e da Luta Contra os Incêndios Florestais  que tem como objectivo contribuir para a melhoria da capacidade dos parceiros do sector florestal em Cabo Verde nesses domínios, através de: 1. Reforço das capacidades das instituições oficiais com responsabilidades no domínio acima indicado e melhor definição da partilha de competências e de responsabilidades de intervenção entre o conjunto dos intervenientes, seja do estado, das organizações, e da sociedade civil; 2. Elevar o nível de sensibilização, de informação e de participação dos membros da sociedade civil, nomeadamente organização de agricultores, de jovens, de ONGs, que operam no sector do desenvolvimento rural, e dos media; 3. Desenvolver um quadro jurídico visando uma abordagem integrada no ordenamento dos fogos florestais em Cabo Verde.

6ª Exposição: Apresentação das Linhas Gerais do Relatório Nacional de Cabo Verde pelos Consultores Nacionais: Engª Margarida Santos e Dr Charles Yvon Rocha

Os Consultores Nacionais fizeram a apresentação do Relatório Nacional que foi feita de acordo com10 Capítulos que o constitui. 

A apresentação começou com os objectivos gerais da consultoria e a abordagem metodológica utilizada na elaboração do Relatório.

Foi feita um enquadramento da UNCCD/GST em Cabo Verde, não esquecendo de dizer que Cabo Verde foi o 1º país Africano e 2º do Mundo que assinou e ratificou a Convenção em 1995. Foi também abordado as principais causas e consequências da desertificação em Cabo Verde e das estratégias adoptadas pelo país na luta contra a desertificação, como por exemplo a descentralização dos serviços técnicos e a abordagem participativa adoptada na gestão dos projectos de LCD.

Foi também enfatizado a transversalidade da GST na Adaptação às Mudanças Climáticas, da Perda da Biodiversidade e a diminuição da produção agrícola, o que traduz a relação entre as três Convenções do Rio/92. A Gestão Sustentável das Terras pode reduzir a vulnerabilidade às Mudanças Climáticas, aumentar as capacidades das populações na adaptação às Mudanças Climáticas, e em muitos casos, pode contribuir para a mitigação das Mudanças Climáticas através do aumento da sequestração do carbono e redução da emissão de gases.

Falou-se ainda do Quadro Político, Institucional e Legislativo do país relevante para  GST e das condições criadas pelo governo logo após a Convenção, como sendo: A criação da Lei de Bases da Politica do Ambiente em 1993, a Elaboração do Iº Plano de Acção Nacional para o Ambiente em 1994, a criação do Secretariado Executivo para o Ambiente (SEPA) em 1995, o início da elaboração do PAN/LCD em 1995 e a criação da Direcção Geral do Ambiente, com a extinção do SEPA em 2002, entre outras medidas. O contexto político e institucional caracteriza-se por uma evolução positiva a nível de tomada de consciência sobre a sustentabilidade ambiental. 

Relativamente ao Desenvolvimento das Capacidades ficou assente que para reforçar a gestão dos recursos ambientais nacionais e globais, e promover o desenvolvimento sustentável é necessário passar por algumas etapas como por exemplo: Seguimento, avaliação e aprendizagem; Organização e implementação das acções de GST; Planificação, política e tomada de decisões; Engajamento dos actores/parceiros chaves; e uso de informações e conhecimentos.

O Desenvolvimento das Capacidades é um processo de longo prazo que privilegia o fortalecimento endógeno das estruturas nacionais. Assim a visão linear e descontínua dos projectos que tiram recursos/proveitos das estruturas deve ceder o lugar à uma visão mais integrada onde é o projecto que deve se adaptar a estrutura para reforça-la.

A identificação dos Actores/parceiros chaves foi feita a partir do reconhecimento em que a gestão ambiental sustentável exige um esforço conjunto e a devida articulação e concertação entre os actores/parceiros, e uma intervenção eficiente por parte dos diferentes intervenientes; evidencia-se que o alcance dos objectivos traçados só é possível através de uma actuação eficaz de cada actor/parceiro chave envolvido e da sinergia requerida entre as instituições.

A identificação e selecção dos programas/projectos, no âmbito do processo da GST, basearam-se nos critérios ou elementos de apreciação seguintes: Custos–performances-duração/prazos; viabilidade técnica e económica; sustentabilidade ambiental e económica/impactos de desenvolvimento/compatibilidade; Envolvimento dos actores-chaves e beneficiários: grau, papel, responsabilidades, modalidades; absorção/aceitação pelos actores/beneficiários; Mobilização de recursos; Existência ou não de sistemas de monitorização/seguimento e outros.

Considerando um vasto leque de Programas/Projectos em “Pipeline”, em varias áreas relacionadas com GST/UNCCD em Cabo Verde, optou-se por fazer uma Priorização por Domínios de Intervenção, de acordo com os Recursos Financeiros e Capacidades Nacionais.

A elaboração e implementação de um Programa de GST exigem um esforço conjunto de articulação e concertação entre os actores/parceiros chaves, e uma intervenção eficiente e eficaz por parte dos mesmos. Deverá haver um Arranjo Institucional para o sucesso da implementação. O processo deverá ser: Em parceria; Conduzido de forma participativa e socializada; Mobilização sustentável dos recursos; Projectos deverão ser implementados em sinergia; Os actores devem ser fortemente habilitados para  participar na implementação, gestão e monitorização do Programa; Determinação da Agência Leader e do Dispositivo Nacional; Maior responsabilização por parte dos Actores chaves; e a  Criação de uma Estratégia Integrada de Financiamento do Programa GST em Cabo Verde.

Também foram deixados alguns elementos de reflexão como:

· Desafios: Insularidade & Vulnerabilidade

· Oportunidades: Potencialidades/Dinâmicas Locais/Regionais & Alternativas de Desenvolvimento Territorial

· Opção: Planificação Estratégica e Gestão Ambiental Sustentável - Ordenamento e Competitividade Territorial -

· Instrumentos: Planos de Acção de Gestão Sustentável das Terras, Desenvolvimento Agrícola Integrado, Reforço de Economia Rural... 

III. SESSÕES DE DEBATES E ESCLARECIMENTOS 

O Atelier de discussão sobre as Oportunidades e Desafios da Gestão Sustentável das Terras em Cabo Verde, constitui-se em um fórum a um tempo, de discussão e debate sobre a temática. 
Depois das apresentações, a moderadora explicou aos participantes a pertinência e importância para o Atelier se cada um escrevesse em folhas de cartão que foram previamente distribuídas, dois Desafios e duas Oportunidades para Cabo Verde, no âmbito da Gestão Sustentável das Terras.  

Os trabalhos do Atelier decorreram em sessão plenária com apresentações pertinentes a temática da GST em Cabo Verde. A sessão plenária, orientada pela Drª Denise, na qualidade de moderadora, incluiu a apresentação por parte de todos os participantes dos Desafios e das Oportunidades que consideraram mais relevantes para Cabo Verde. Foi sem dúvida um grande momento do Atelier, pois houve uma participação massiva dos presentes.

    Quadro nº 1: Desafios e Oportunidades apresentados pelos participantes do Atelier

	DESAFIOS
	OPORTUNIDADES

	1.  Desenvolver as capacidades de Cabo  Verde perante:

- Insularidade

- Vulnerabilidade

- Riscos ambientais


	Existências de parcerias de Cooperação para o Desenvolvimento

	2. Realização/implementação dos Projectos constantes do Relatório Nacional da GST. (Não ficar na gaveta à semelhança de outros Planos e projectos nacionais)
	Aproveitar a pronta disponibilidade dos parceiros nacionais e internacionais para a criação de mecanismos de implementação do projecto GST, desde capacitação dos técnicos ao seguimento e avaliação



	3. Domínio da Informação Científica e tecnológica

Capacitação e Convergência Institucional sobre a GST


	Boa Governação, base necessária para uma melhor integração programática no tema (ambiente e produção); Existência de Instituições

	4. Integração das temáticas Ambientais (Mudanças climáticas/Desertificação/Biodiversidade) no processo de planificação do desenvolvimento do país


	Grande parte da população tem a Agro-pecuária como actividade económica; Bom aproveitamento da linha de crédito;

Tirar partido dos programas e estágios; Privilegiar Pós-graduação tirando partido contingentes das bolsas de estudo disponibilizados pela Cooperação Internacional



	5. Coordenação de esforços para que não haja a sobreposição de iniciativas

Eleição de linhas claras de acção a serem implementadas na área de GST a serem implementadas transversalmente


	Um país com dinâmica territorial e potencialidades diferentes;

	6. Reforçar a capacidade das comunidades locais para apropriação das iniciativas de conservação de solo e água; Reconversão da Agricultura de sequeiro


	Quadro legal favorável a implementação das Convenções ambientais

	7. Degradação de solos nas zonas litorais devido a intrusão salina;

Redução da pobreza; Ordenamento das encostas


	Capital humano e de conhecimentos importantes no domínio das Convenções Ambientais



	8. Organizar as comunidades para a GS dos recursos naturais;

Implementação dos planos elaborados


	Existência de capacidades humanas e institucionais 

	9. Replicação e Experiências em Hidroponia; Introdução de Purgueira
	Aproveitar os terrenos nas zonas áridas e semi-áridas para massificação da hidroponia



	10. Reforço do Quadro Legislativo que promova melhor ordenamento do território
	Criação de um grupo ou comité de implementação, fiscalização e monitorização para GST



	11. Integração da Educação Ambiental nos Curricula escolares
	Instituir uma Agência de monitorização ambiental e GST



	12. Dar resposta ao problema de salinização dos solos
	Mercado de água – melhor aproveitamento e novas tecnologias de dessalinização de água; 



	13. Desenvolvimento Turístico durável sem destruição do ambiente
	Especialização dos técnicos; Estabilidade institucional



	14. Energia renovável, endógena que favoreça a Recuperação da floresta
	Plantações de Prosopis com função protectora e energética

	15. Cadastro Rural, Económico e adaptado a Cabo Verde


	Valorização do património cultural e ambiental;

	16. Estratégia de Informação e Comunicação;

Cidadania Ambiental


	Metodologias de baixo custo, participativas e de alta precisão

	17. Construção de barragens;

Aproveitamento das águas superficiais urbanas


	Disponibilidade da Cooperação Internacional

	18. Substituição da cultura do milho nas encostas; Implementação de pacotes técnicos alternativos para as culturas de sequeiro


	Existência de planos a serem implementados;

	19. Criação de parcerias e sinergias nos programas e projectos
	Aproveitar as novas tecnologias informáticas para melhor gestão dos solos;



	20. Elaboração do cadastro nacional com clarificação dos regimes de propriedades; Disciplinar a utilização dos solos, promovendo a melhor gestão a nível local e central


	Parcerias e sinergias nacionais e internacionais;

	21. Envolvimento das comunidades na GST
	Parcerias Internacionais; Existência de diversas instituições e Políticas públicas



	22. Diversificação de conflito de interesse e necessidade de especialização das comunidades; Harmonização e alinhamento e hierarquização das instituições


	Utilização de todas as capacidades técnicos/culturais disponíveis; Envolvimento dos parceiros da CPLP

	23. Urbanização; Ordenamento do território
	Aproveitar as parcerias para formação dos técnicos na área de hidrologia e capacitação institucional 



	24. Pobreza; Sinergias; Divulgação das Políticas/Convenções/Leis
	Implementação do Plano Estratégico de agricultura (PEDA) e dos Planos de Desenvolvimento Agrícola (PADAS)



	25. Desenvolvimento de investigação tecnológico
	Quadro de parceria Internacional favorável



	26. Parcerias e sinergias entre as instituições
	Criação de novos empregos nas áreas relacionadas com a GST



	27. Criação de sinergias entre as Convenções; Atitude Pro Activa “Go Get It”
	Quadro Institucional Estabelecido e estável; Cabo Verde relativamente bem posicionado


Quadro 2: Avaliação do Atelier pelos participantes
	PONTOS POSITIVOS
	PONTOS NEGATIVOS

	Encaminhamento dos trabalhos e as intervenções dos participantes
	Poderiam ter dado mais subsídios e com mais antecedência aos convidados que não fazem parte do Comité Nacional



	Presença e disponibilidade dos parceiros para discussão da temática
	Pouco tempo disponível para apresentação do Relatório Nacional



	Divulgação das Acções dos parceiros em Cabo Verde


	Disponibilidade de tempo 

	Promoção de diálogo franco e alargado entre os parceiros


	Ausência de alguns actores chaves nacionais

	Mobilização e participação importante dos parceiros nacionais internacionais


	Desequilíbrio na abordagem temática

	Participantes de diferentes instituições e visões
	Pouco tempo disponível 

	Troca, partilha e socialização das informações


	A participação podia ser mais alargada

	Esforço de rentabilidade do tempo


	Falta de pontualidade

	Debate de ideias de informações. Enriquecimento técnico-científico


	Apresentação do relatório de Cabo Verde feita de forma pouca elucidativa

	Oscultar e a possibilidade de analisar as convergências da oportunidade para concepção do programa


	Pouco tempo disponível para debater as questões

	O Atelier conseguiu mobilizar parceiros e recolher importantes contributos para a melhoria do documento nacional


	Organização da hora, provocando uma série de improvisos

	Multidisciplinaridade dos participantes, produzindo assim contribuições diversas


	Nada a registar

	Boa oportunidade de reflexão, troca de informações sobre a GST/desertificação
	Discussões pouco aprofundadas e não houve subsídios ao relatório nacional e a participação na COP



	Parceiros conhecerem o que está sendo feito e o seu envolvimento


	Não se discutiu a proposta de Cabo Verde e os resultados da consultoria nacional

	Oportunidade de melhor conhecer os parceiros e intervenções na área da desertificação
	Apresentação dos consultores pouco estruturada


IV. ANÁLISE E CONCLUSÕES DO ATELIER 

Da avaliação do Atelier feita pelos participantes (em anexo), pode-se concluir que os objectivos que nortearam a realização do mesmo foram atingidos, tendo em conta que os participantes foram unânimes em considerar de POSITIVO o encontro de todos os actores e parceiros chaves na implementação do Programa GST/Desertificação para discutir os Desafios e Oportunidades para Cabo Verde.

Pelos Desafios e Oportunidades apresentados por cada participante, conclui-se que existe um engajamento e conhecimento dos Actores e Parceiros internacionais da realidade do país, o que se revela altamente positivo, pois mostra o interesse e o envolvimento deles para essa temática em Cabo Verde. Esse envolvimento pode ser traduzido em sensibilização para financiamento de programas e projectos nos Domínios identificados no Relatório Nacional e noutros domínios. 

Apesar do Atelier ser considerado globalmente positivo, também foi considerado por alguns participantes de negativo, o facto de não ter sido disponibilizado tempo suficiente, segundo eles, para apresentação e discussão do Relatório Nacional e de não ter havido tempo disponível para o debate dos temas apresentados. A pontualidade e a organização do tempo também foram considerados como ponto negativo do Atelier.

ANEXO I. LISTA DE PARTICIPANTES

Atelier de Discussão sobre as Oportunidades e Desafios da Gestão Sustentável das Terras em Cabo Verde

	Nº
	NOME
	INSTITUIÇÃO
	FUNÇÃO
	CONTACTO

(e-mail)

	1. 
	André  Pinto Pacheco 
	Embaixada do Brasil 
	Secretário
	apacheco@mj.gov.br

	2. 
	Hélio G. Barros
	MCT/TWAS (Emb Brasil)
	Assessor Especial
	hgch@wole.com.br

	3. 
	Januário Nascimento
	ADAD
	Presidente
	januariozizi@hotmail.com

	4. 
	Moisés Borges
	DG Ambiente
	Director Geral
	borgesmoises@hotmail.com

	5. 
	Domingos Barros
	DGASP
	P. Focal UNCCD
	domingosbarros@hotmail.com

	6. 
	Irina Pais
	Cooperação Portuguesa
	Assessora Técnica
	ipais@hotmail.com

	7. 
	António Machado
	Cooperação Portuguesa
	Conselheiro Cooperação
	coop.portugal@cvtelecom.cv

	8. 
	Celeste Monteiro
	Emb. Luxemburgo
	Representante Adjunto
	celeste.monteiro@mae.eta.lu

	9. 
	Cristobal Delgado
	Comissão Europeia
	Conselheiro
	cristobal.delgado-matas@ec.europa.eu

	10. 
	Alejandro Matos Lopez
	Comissão Europeia
	Estagiário
	alejandro.matos-lopez@ec.europa.eu

	11. 
	Celia Murias
	Cooperação Espanhola
	Técnica
	comunicacion@aecid.cv

	12. 
	Aídil Borges
	Ministério da Educação e Ensino Superior
	Comité Nacional
	aidilborges@hotmail.com

	13. 
	Joana Lopes
	Rede Parlamentar do Ambiente
	Comité Nacional
	joanalopes@hotmail.com

	14. 
	Maria Helena Delgado 
	INGRH
	Secretária CNAG
	helenadelgado@ingrh.gov.cv

	15. 
	Walter de Sá
	ANMCV
	Secretário Geral
	anmcv@sapo.cv

	16. 
	Manuel Pinheiro
	GPM/GPE
	Coordenador
	mpinhas@yahoo.com

	17. 
	Maria Rosa Semedo
	MADRRM/ DSSA
	Técnico Superior


	maria.l.semedo@maap.gov.cv

	18. 
	Sandra Martins
	MADRRM/DGPOG
	Comité Nacional
	sandra.martins@maap.gov.cv

	19. 
	Jair Rodrigues
	SNPC
	DFEIP
	jairodrigues@gmail.com

	20. 
	Antonino Pereira
	INMG
	Téc. Superior
	acvpereira@yahoo.com

	21. 
	José Levi
	NU/PNUD
	Coordenador
	josé.levy@cv.jo.un.org

	22. 
	Celeste Benchimol
	WWF
	Coordenadora
	cbenchimol@wwfcaboverde.org

	23. 
	Luciano Fonseca
	FAO/CV
	Assist. Representante
	lucianofonseca@fao.org

	24. 
	Clara Justino
	SEC CPLP
	Técnica 
	cjustino@cplp.org

	25. 
	Emitério Ramos
	DGASP
	Coordenador do Comité Nacional
	dgaspcv@gmail.com

	26. 
	Maria da Cruz Soares
	DGASP/DSS
	Comité Nacional
	maria.da.cruz@maap.gov.cv

	27. 
	Denise Lima
	FAO
	Consultora Regional
	deniselima@fao.org

	28. 
	Charles Yvon Rocha
	_____
	Consultor Nacional
	cyrochacv@gmail.com

	29. 
	Margarida Santos
	_____
	Consultora Nacional
	maguy.santos@hotmail.com


INGRH - Instituto Nacional de Gestão de Recursos Hídricos

ANMCV – Associação Nacional dos Municípios de Cabo Verde
GPM/GPE – Gabinete do Primeiro Ministro/Gabinete de Planeamento Estratégico
MADRRM – Ministério do Ambiente Desenvolvimento Rural e Recursos Marinhos
DSSA – Direcção de Serviço de Segurança Alimentar
DGPOG – Direcção Geral do Planeamento Orçamento e Gestão
SNPC – Serviço Nacional de Protecção Civil
INMG – Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica

NU/PNUD – Nações Unidas/Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
SEC CPLP – Secretariado da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

DGASP – Direcção Geral da Agricultura Silvicultura e Pecuária

DSS – Direcção de Serviço de Silvicultura

ANEXO II. PROGRAMA DO ATELIER 

Atelier de Discussão sobre as Oportunidades e Desafios da Gestão Sustentável das Terras em Cabo Verde

	Horário

	Intervenções
	Intervenientes

	
	Cerimónia de abertura

	09h 00 - 09h 30
	- Directora de Silvicultura
- Representante da FAOCV
- Representante de CPLP
- Representante do Ministro do ADRRM
	- Engª Maria da Cruz 
- Engº Luciano Fonseca
- Drª Clara Justino
- Engº Emitério Ramos

	09h 30 – 9:45
	Apresentação dos objectivos e metodologia do atelier
	- Drª Denise Lima

	9:45 – 11h15
	Apresentação da Cooperação Internacional  

	9h 45 – 10h00
	A Comissão Europeia na República de Cabo Verde: Uma Parceria no Desenvolvimento Rural Sustentável


	- Dr Cristobal  Delgado

	10h 00 - 10h45
	Intervenção do IPAD/Cooperação Portuguesa na GST em Cabo Verde  


	- Dr António Machado

	10h 45 - 11h00
	Principais acções da Cooperação Brasileira no Campo da Gestão Sustentável das Terras e do Combate à Desertificação


	- Dr Hélio Barros
- Dr André Pacheco

	11h00 – 11h15
	Intervenções da FAO no Campo da Gestão Sustentável das Terras e do Combate à Desertificação em Cabo Verde


	- Engº Luciano Fonseca

	11h15 – 11h30
	Pausa para café
	

	11h30 – 12h00
	Apresentação das Linhas Gerais do Relatório Nacional de Cabo Verde 
	- Engª Margarida Santos  
- Dr Charles Yvon Rocha

	12h00 – 12h45
	Debates: Desafios e Oportunidades para a Gestão Sustentável das Terras em Cabo Verde


	Todos os participantes

	12h45 – 13h00
	Síntese dos debates
	Engº Emitério Ramos

	13h00
	Sessão de encerramento pelo Coordenador do Comité Nacional
	Engº Emitério Ramos
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